
UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL 
ÁREA DO CONHECIMENTO DE CIÊNCIAS DA VIDA 

CURSO DE MEDICINA VETERINÁRIA 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

ALANA JULIA KAYSER BOZ 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO: INSPEÇÃO 
SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL – INSPEÇÃO DE PRODUTOS 

DE ORIGEM ANIMAL 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAXIAS DO SUL 
2020  



 
 

ALANA JULIA KAYSER BOZ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO: INSPEÇÃO 
SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL – INSPEÇÃO DE PRODUTOS 

DE ORIGEM ANIMAL  
 
 
 
 
 
 
 
 
Relatório de Estágio Curricular em 
inspeção de produtos de origem animal, 
apresentado como exigência para 
conclusão de curso em Medicina 
Veterinária pela Universidade de Caxias do 
Sul. 
 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Michelle da Silva 
Gonçalves. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAXIAS DO SUL 
2020 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 Agradeço aos meus pais, Morgana e Juliano, e à minha irmã Isadora por 

serem meu alicerce, além de todo apoio e amor. Ao meu namorado, Pedro Henrique, 

por todo companheirismo e amparo. Aos meus avós, Claudete e Eduardo, por todo 

auxílio e cuidado durante o período de graduação. Ao meu tio Adriano, não apenas 

por sua disponibilidade, mas também por ter proporcionado a conclusão do curso 

auxiliando com o Financiamento Estudantil. 

  À minha madrasta e amiga, Denise, por tantos bons momentos e por tanta 

assistência. Aos meus tios Augusto e Melisa por sua comparência e carinho, e aos 

seus filhos, Henrique, Lorenzo e Matheus, por trazerem mais “cor” a tantos dias 

“cinzentos”. Agradeço também às minhas tias avós, Maria Luiza e Maria Elena, por 

toda atenção, aos meus bisavôs, Maria Noêmia Ruschel e Oscar Boz, por serem os 

pilares da minha árvore genealógica, e que, com muito prazer, tive a oportunidade de 

conviver e aprender imensamente. Aos meus sogros, Josiane e Daniel, por me 

acolherem e sempre estarem de braços abertos.  

 Às minhas amigas Laura, Carla e Carolina que caminharam ao meu lado 

durante a graduação, dividindo momentos, experiências, ideologias assim como 

auxiliando sempre que necessário. Às minhas amigas de longa data, Tirzá e Gabriela, 

por todos os momentos compartilhados e todo companheirismo durante estes anos.  

 Aos locais em que tive a honra de estagiar, IPS (Instituto de Pesquisas em  

Saúde da Universidade de Caxias do Sul), PET-Saúde/Interprofissionalidade 

(Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde da Universidade de Caxias do 

Sul em conjunto ao Ministério da Saúde), COPAS-POA (Serviço Municipal de Controle 

de Produtos Agropecuários de Origem Animal de Caxias do Sul) e às suas respectivas 

equipes, que foram essenciais para o meu progresso profissional e também pessoal.  

 Um agradecimento especial à minha orientadora de estágio Profª. Drª. 

Michelle da Silva Gonçalves e à minha supervisora de estágio Júlia Grün Heinen, por 

toda instrução e dedicação durante a elaboração deste relatório de estágio curricular.  

 Por fim, um muitíssimo obrigada a todos. Sem vocês, nada disto teria sido 

possível (ou ao menos, não teria sido tão prazeroso). Sempre levarei um pouco de 

cada um de vocês comigo, em minha memória, em minha alma e em meu coração. 

  



 
 

RESUMO 
 

O presente relatório tem como objetivo retratar as atividades desenvolvidas durante o 
período de estágio curricular obrigatório, realizado junto ao Serviço Municipal de 
Controle de Produtos Agropecuários de Origem Animal de Caxias do Sul (COPAS-
POA). Sob a supervisão da médica veterinária Júlia Grün Heinen e orientação da 
Prof.ª Dr.ª Michelle da Silva Gonçalves, a vivência totalizou 440 horas, 
compreendendo o período de 02 de março de 2020 a 17 de julho de 2020. 
Exemplificadas e descritas neste relatório, estão algumas ações realizadas e/ou 
acompanhadas no decorrer do estágio, como: vistorias à agroindústrias, coletas para 
análises laboratoriais oficiais de água e produto, análise e inutilização de rótulos, 
processos de registros de produtos, processos de auto de infração, processo de  
registro e encerramento de registro de estabelecimentos, processo de laudo de 
inspeção sanitária, processos de notificações, e elaboração de ata de reunião, bem 
como a realização de um levantamento de dados sobre análises laboratoriais de 
produtos em fábricas de produtos suínos. Também estão apontados dados 
importantes na utilização de aditivos alimentares em embutidos cárneos, 
principalmente nitritos e nitratos, os quais são conservantes com potencial 
carcinogênico. Dois relatos de casos estão descritos: presença de Salmonella spp. 
em Linguiça de Carne Suína e, excesso de nitritos totais em Linguiça Toscana. 
Contribuindo para o progresso profissional e pessoal, o período de estágio curricular 
promoveu grande desenvolvimento em diversas áreas de conhecimento sobre 
produtos de origem animal e legislações, sendo de extrema importância para 
reafirmação sobre a área de escolha de atuação. 
 
Palavras-chave: Produtos de Origem Animal. Fiscalização. Nitritos e Nitratos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal no Brasil teve 

seus primeiros indícios observados em 1832, a partir da promulgação do “Código de 

Posturas Municipais”, o qual estabelecia multa para quem comercializasse produtos 

falsificados ou corrompidos, assim como o destino desses alimentos. A mesma tem 

como fundamento os aspectos econômico, social e sanitário do país e mostra-se em 

constante progressão apresentando diversos avanços legislativos ao longo dos anos. 

(CRMV-MG, 2015). 

 Os municípios obtiveram direito de conduzir ações fiscalizatórias em 

agroindústrias na década de 50, contudo, em 1971 ocorreu a federalização deste 

serviço, que retorna ao poder municipal novamente apenas em 1975. (CRMV-MG, 

2015). Em Caxias do Sul, em 1997 instituiu-se o Serviço Municipal de Controle de 

Produtos Agropecuários (COPAS), pela Lei nº 4.752/97, (CAXIAS DO SUL, 1997), a 

qual foi revogada em 2016, pela Lei nº 8.175/16, que renomeou o COPAS à Serviço 

Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de Origem Animal (COPAS-POA), 

direcionando a fiscalização aos produtos de origem animal, com a finalidade de 

assegurar e preservar a saúde pública. (CAXIAS DO SUL, 2016). 

 Segundo a World Health Organization - WHO (2020), existem mais de 200 

doenças transmitidas por alimentos (DTA’s), incluindo bactérias, vírus, parasitas ou 

substâncias químicas, e estas, são responsáveis por mais de 420.000 mortes por ano 

em todo o mundo. Além disto, as DTA’s podem gerar graves consequências como 

falência hepática e renal, distúrbios neurológicos, artrites e câncer. 

 A Salmonella spp. é um dos patógenos que mais afetam pessoas no mundo 

(WHO, 2020) e é transmitido ao homem após a ingestão de alimento contaminado por 

fezes de animais que contém a bactéria. A doença é mais comum de ser contraída 

pela ingestão de produtos de origem animal, contudo, também é possível através da 

ingestão de alimentos frescos e água contaminada. (BRASIL, 2011).  

 Os aditivos alimentares são utilizados com o propósito de proporcionar 

segurança, frescura, sabor, textura ou aparência aos alimentos (WHO, 2018), como é 

o caso dos nitritos e nitratos, utilizados como conservantes. (PARDI et al, 2007). 

Contudo, estas substâncias químicas podem acarretar em efeitos carcinogênicos no 

organismo de quem os consomem, e assim, trazendo gradativamente inúmeros riscos 

à saúde pública. (INCA, 2018).  
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2 DESCRIÇÃO DO LOCAL DE ESTÁGIO 

 

 Localizada na unidade federativa do Brasil, Rio Grande do Sul (RS), na cidade 

de Caxias do Sul, bairro Pio X, rua Moreira César, nº 1686, juntamente com a 

Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade (SMTTM), situava-se a 

Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SMAPA) (Figura 1 – 

A). Este órgão abrangia diversos setores, sendo um destes o COPAS-POA (Figura 1 

– B). O referido setor tinha como horário de atividades semanais: de segunda a sexta-

feira, das 08:00min às 12:00min e das 13:00min às 17:00min. 

 

Figura 1 – A) Edificação (vista externa) onde situava-se a SMAPA e a SMTTM. B) 
Entrada do setor COPAS-POA. 

 

 

 O mesmo atuava em Caxias do Sul, contemplando seus 06 (seis) distritos e 

suas 04 (quatro) regiões administrativas, os quais eram, respectivamente: Criúva, 

Fazenda Souza, Santa Lúcia do Piaí, Vila Cristina, Vila Oliva e Vila Seca, e Ana Rech, 

Desvio Rizzo, Forqueta e Galópolis. 

 Compreendia a equipe do setor: Daniela Jacobus, coordenadora e diretora, 

Júlia Grün Heinen e Maricelda Borges Figueredo, fiscais de referência e, Simone 

Jacobus, agente administrativa. 

 Daniela Jacobus, graduada em medicina veterinária, era responsável por 

elaborar escalas de fiscalização, promover reuniões, programas eventos, além de 

realizar ações de fiscalização e inspeção. 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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 Competia às fiscais de referência, além da inspeção e fiscalização de 

estabelecimentos, o controle das agroindústrias registradas no COPAS-POA, assim 

como de seus produtos e subprodutos de origem animal, elaboração de laudos 

técnicos, autorizações e relatórios, e também, coleta de produtos e amostras de água 

para posterior encaminhamento a laboratórios de análises credenciados. 

 As atividades realizadas pela agente administrativa compreendiam: 

recebimento e realização de ligações telefônicas, agendamento de horário com 

motoristas para trabalhos à campo, receber e entregar documentos aos responsáveis 

legais e responsáveis técnicos, além de exercer toda função administrativa do local. 

 Registradas e ativas no serviço de inspeção municipal, durante o período de 

estágio, encontravam-se 24 agroindústrias, e 2 estabelecimentos em processo para 

registro junto ao COPAS-POA, que obtinham como atividade entreposto de produto 

de origem animal e fábrica de conservas de produtos cárneos, respectivamente. 

 

Quadro 1 – Relação de agroindústrias registradas e ativas no COPAS-POA. 

ATIVIDADE QUANTIDADE 

Casa do Mel 4 

Entreposto de Produto de Origem Animal 5 

Fábrica de Conservas de Produtos Cárneos 2 

Fábrica de Laticínios 3 

Fábrica de Produtos Suínos 5 

Granja Avícola 5 

TOTAL 24 

Fonte: Adaptado de Caxias do Sul (2020). 

 

 O presente relatório tem como fundamento as vivências, experiências e 

conhecimentos obtidos através do período de estágio curricular obrigatório, do curso 

de Medicina Veterinária, compreendendo as datas de 02 de março de 2020 à 17 de 

julho de 2020. Totalizando 440 horas, o mesmo teve supervisão da fiscal de referência 

Júlia Grün Heinen e orientação da professora e doutora Michelle da Silva Gonçalves. 
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3 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS E/OU ACOMPANHADAS 

 

 As atividades realizadas e/ou acompanhadas durante o estágio tinham como 

base a ação em/junto a agroindústrias de produtos de origem animal, as quais podiam 

ser classificadas como apresentadas abaixo, na Figura 2, conforme legislação emitida 

pelo COPAS-POA. 

 

Figura 2 – Classificação de agroindústrias de produtos de origem animal, conforme 
estipulado pelo Decreto Municipal 19.882, art. 11 ao 22, emitido pelo COPAS-POA. 

Fonte: Adaptado de Caxias do Sul (2018). 

 

 Até o final do período de estágio contavam como registrados e ativos no 

serviço de inspeção municipal apenas os seguintes tipos de estabelecimentos: 

Fábrica de Conservas de Produtos Cárneos, Fábrica de Produtos Suínos, Fábrica de 

Laticínios, Granja Avícola, Casa do Mel e Entreposto de Produtos de Origem Animal.  
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3.1 RELAÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS OU ACOMPANHADAS NO 

ESTÁGIO CURRICULAR 

 

 Abaixo, no Quadro 2, estão retratadas de forma quantitativa todas atividades 

desenvolvidas ou acompanhadas duas vezes ou mais, durante o período de estágio 

curricular junto ao COPAS-POA. Das outras atividades, reproduzidas apenas uma 

vez, pode-se destacar: encerramento de registro de agroindústria, registro de 

estabelecimento (não concluído pelo local), elaboração de ata de reunião, aplicação 

de laudo de inspeção sanitária. 

 

Quadro 2 – Demonstração das atividades realizadas duas vezes ou mais durante o 
período de estágio curricular junto ao COPAS-POA. 

(continua) 

ATIVIDADE REALIZADA MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

Processo de Vistoria 11 7 36 12 66 

Processo de Análises 

Laboratoriais Oficiais 
3 3 14 4 24 

Processo de Análise de 

Rotulagem 
 9 1 14 3 27 

Processo de Registro de 

Produtos 
1 3 2 12 18 

Processo de Auto de Infração ----- ----- 11 1 12 

Notificações 2 ----- 7 1 10 

TOTAL 26 14 84 33 157 

 

PROCESSO DE VISTORIA 

 MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

RAF 6 3 15 5 29 

RNC 4 1 7 3 15 

Análise de RAC 1 1 8 1 11 

R-RAC ----- 2 6 3 11 
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(continuação) 

PROCESSO DE ANÁLISES LABORATORIAIS OFICIAIS 

 MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

Físico-Química: Produto ----- 3 5 1 9 

Microbiológica: Produto ----- ----- 4 1 5 

Físico-Química: Água 2 ----- 2 1 5 

Microbiológica: Água 1 ----- 3 1 5 

 

PROCESSO DE ANÁLISE DE RÓTULOS 

 MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

Acréscimo de Rótulo ----- ----- ----- 1 1 

Alteração de Layout 6 ----- 1 ----- 7 

Mudança de Rótulo ----- ----- 8 ----- 8 

Inutilização de Rótulos1 3 1 5 2 11 

 

PROCESSO DE REGISTRO DE NOVOS PRODUTOS 

 MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

Produtos Cárneos 1 3 1 12 17 

Produtos Lácteos ----- ----- 1 ----- 1 

 

PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

 MARÇO MAIO JUNHO JULHO TOTAL 

Auto de Infração ----- ----- 3 ----- 3 

Termo de Medida Cautelar ----- ----- 3 ----- 3 

Defesa de Auto de Infração ----- ----- 2 ----- 2 

Análise de Laudo Técnico e 

Relatório de Recall 
----- ----- 2 1 3 

Recorreram 1ª Instância ----- ----- 1 ----- 1 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

 
1 Os valores apresentados na tabela se referem ao número de dias produzidos, totalizando ao final 
aproximadamente a inutilização de 68.020 rótulos, realizada entre duas estagiárias do setor. 
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3.2 PROCESSO DE VISTORIA 

 

 Conforme a Lei nº 8.175 de 19 de dezembro de 2016, que instituía o Serviço 

Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de Origem Animal em Caxias do 

Sul e dava outras providências, art. 2º, competia ao mesmo a responsabilidade de 

fiscalização e inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal. (CAXIAS 

DO SUL, 2016). 

 A periodicidade para a realização das vistorias nos estabelecimentos era 

definida pela Portaria Municipal nº 1 de 22 de janeiro de 2019, conforme quadro a 

seguir: 

 

Quadro 3 – Periodicidade das vistorias realizadas pelo COPAS-POA conforme tipo 
de estabelecimento. 

(continua) 

I – CARNE E DERIVADOS  

a) Fábrica de Conservas de Produtos Cárneos Mensalmente 

b) Fábrica de Produtos Suínos Mensalmente 

c) Entreposto de Carne e Derivados Mensalmente 

d) Fábrica de Produtos Não Comestíveis Trimestralmente 

 

II – LEITE E DERIVADOS  

a) Usina de Beneficiamento de Leite Mensalmente 

b) Fábrica de Laticínios Mensalmente 

c) Entreposto de Laticínios Mensalmente 

 

III – PESCADO E DERIVADOS  

a) Entreposto de Pescados Mensalmente 

b) Fábrica de Conservas de Pescado Mensalmente 
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(conclusão) 

IV – OVOS E DERIVADOS  

a) Granja Avícola Trimestralmente 

b) Entreposto de Ovos Trimestralmente 

c) Fábrica de Conservas de Ovos Trimestralmente 

 

V – MEL E CERA DE ABELHAS E SEUS DERIVADOS  

a) Casa do Mel Trimestralmente 

b) Entreposto de Mel e Cera de Abelhas Trimestralmente 

 

VI – ENTREPOSTO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL Bimestralmente 

Fonte: Caxias do Sul (2019a). 

 

 As vistorias eram realizadas em datas aleatórias, sem aviso prévio ao 

proprietário da agroindústria. Ao chegar no local a ser fiscalizado, a fiscal de referência 

vestia seu uniforme, contendo os equipamentos de proteção individual (EPIs) 

necessários, e então prosseguia com a fiscalização. Eram observadas todas 

estruturas, equipamentos, utensílios e manipuladores, buscando avaliar as condições 

físicas e higiênico-sanitárias dos mesmos. 

 Para realização das atividades de vistoria era utilizado o Relatório de Ação 

Fiscalizatória e Controle de Vistoria (RAF) (Anexo A – A). O mesmo funcionava como 

check-list durante a fiscalização, contendo todas informações e itens que deveriam 

ser inspecionados, avaliados e obtidos: estrutura, condições higiênico-sanitárias, 

documentos, processos de produção, temperatura de salas, pH e cloro da água de 

abastecimento interno. O mesmo também era utilizado como documentação de outros 

processos, como por exemplo, liberação de produtos, acompanhamento de produção 

e coletas oficiais. (CAXIAS DO SUL, 2019a). 

 O cloro residual livre e o pH eram medidos através de um kit teste medidor 

específico para os mesmos, ou também, o cloro poderia ser conferido por clorímetro 

digital portátil. A água de abastecimento interno deveria apresentar valores entre 0.2 

e 5.0ppm, enquanto o pH da mesma deveria manter-se entre 6.0 e 9.5, sendo o ideal 

próximo da neutralidade (6.8). (BRASIL, 2017a). 
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 As temperaturas eram aferidas através de termômetro digital infravermelho ou 

tipo espeto e deveriam apresentar-se dentro dos padrões estabelecidos por 

legislações vigentes, sendo as mesmas diferentes entre cada tipo de estabelecimento, 

sala e também tipo de produto, por exemplo: máximo de -18ºC em câmara de 

congelamento de produtos suínos (BRASIL, 1995), mínima de 35ºC e máxima de 45ºC 

em água para lavagem de ovos em granja avícola (CAXIAS DO SUL, 2019b), entre 

outros. 

 Em casos de serem identificadas não conformidades no estabelecimento, era 

necessário o preenchimento do Relatório de Não Conformidades (RNC) (Anexo A - 

B), que tinha como objetivo contemplar descritivamente todas as falhas em atender 

as exigências regulamentares apontadas pelo fiscal de referência. (CAXIAS DO SUL, 

2019a). 

 Os referidos documentos eram preenchidos em três vias pela fiscal: uma via 

permanecia no talão, uma via era entregue ao responsável legal pelo estabelecimento 

em tal data, e uma via ficava com a fiscal. (CAXIAS DO SUL, 2019a). 

 Após a realização do RNC, a agroindústria tinha um prazo de dez dias úteis – 

a partir da data de entrega do documento ao responsável – para responder às 

demandas através de um Relatório de Ações Corretivas (RAC). Neste, era requerido 

que fossem apresentadas as melhorias já concluídas ou então, as medidas corretivas 

a serem aplicadas juntamente com o prazo necessário para conclusão das mesmas. 

(CAXIAS DO SUL, 2019a). 

 Era responsabilidade do COPAS-POA emitir uma Resposta ao Relatório de 

Ações Corretivas (R-RAC) (Anexo A - C), contendo na mesma o deferimento ou 

indeferimento dos prazos solicitados e/ou ações tomadas. Caso necessário, o 

responsável legal pelo estabelecimento poderia solicitar prorrogação dos prazos até 

duas vezes, antes do vencimento dos mesmos. (CAXIAS DO SUL, 2019a). 

 Se porventura alguma das não conformidades descritas no RNC ocorressem 

de forma idêntica três vezes dentro de um período de doze meses, acarretaria em 

auto de infração. (CAXIAS DO SUL, 2019a). 

 

3.3 PROCESSO DE ANÁLISES LABORATORIAIS OFICIAIS 

  

 Conforme Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 (BRASIL, 2017b), art. 

12, inciso VI, a coleta de amostras para análises oficiais, bem como a avaliação dos 
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resultados, tanto de análises físico-químicas, microbiológicas ou outras que se fizerem 

necessárias para garantir a conformidade dos processos produtivos ou dos produtos 

de origem animal, era um procedimento abrangido pela ação da inspeção e 

fiscalização industrial e sanitária de produtos de origem animal.   

 Os parâmetros de produtos de origem animal a serem solicitados e seus 

resultados esperados podiam ser conferidos através de listas disponibilizadas pelo 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento em seu site oficial, através dos 

Regulamentos Técnicos de Identidade e Qualidade (RTIQs) do produto a ser 

analisado e também através da RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001, emitida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 Para a requisição dos parâmetros de água por sua vez era tido como base a 

Resolução SEAPI nº 1 de 11 de novembro de 2015, e seus resultados esperados eram 

determinados pela Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro de 2017, emitida 

pelo Ministério da Saúde. 

 Ficava estabelecido pela Portaria nº 2, de 22 de janeiro de 2019, emitida pela 

SMAPA juntamente com o COPAS-POA a periodicidade das análises oficiais, 

conforme Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Periodicidade das análises oficiais físico-químicas e microbiológicas de 
água de abastecimento interno e dos produtos de origem animal. 

I – Análises Físico-químicas da Água de Abastecimento Interno anual 

II – Análises Microbiológicas da Água de Abastecimento Interno trimestral 

III – Análises Físico-químicas de Produtos de Origem Animal2 semestral* 

IV – Análises Microbiológicas de Produtos de Origem Animal trimestral 

*Para estabelecimentos que tinham apenas um produto registrado, ou em caso de apenas um dos 
produtos ser passível de análise físico-química, a coleta era anual. Fonte: Caxias do Sul (2019c). 

 

3.3.1 Coleta de amostra de água para análises laboratoriais oficiais 

 

 As coletas de amostra de água eram feitas conforme cronograma oficial, 

contudo, sem aviso prévio ao estabelecimento. Para a coleta, a fiscal de referência 

deslocava-se até a agroindústria e escolhia um ponto para a coleta de água (por 

exemplo, pia da barreira sanitária da sala de processamento). Assim, a torneira era 

 
2 Para estabelecimentos com atividade de entreposto de produtos de origem animal não eram 
realizadas análises físico-químicas oficiais de produtos. 
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higienizada com álcool 70º em caso de análise microbiológica, deixava-se a água 

escoar durante um a três minutos, dosava-se o cloro e pH através de kit próprio para 

tal função e aferia-se a temperatura da água. Após, a amostra era coletada em 

recipiente próprio para a análise. Estes recipientes eram fornecidos pelos laboratórios 

credenciados, sendo diferentes as embalagens para análise microbiológica e físico-

químicas, assim como entre os laboratórios. 

 Sequencialmente era realizado o preenchimento da requisição para análise 

oficial de água (Anexo B), em três vias, em que era descrito o tipo de análise a ser 

desenvolvida, os parâmetros a serem dosados e dados do estabelecimento e da 

amostra. Então, o recipiente era envolvido em embalagem plástica fechada por lacre 

metálico numerado, tendo uma das vias anexada com fita-lacre do COPAS-POA à 

amostra, uma via retida com a fiscal de referência e a outra entregue ao responsável 

pela agroindústria no momento da coleta. As amostras de água eram transportadas 

ao laboratório credenciado pela fiscal de referência, em bolsa térmica com gelo 

reciclável. 

 As análises físico-químicas com laudo em desacordo acarretavam somente 

em notificação no primeiro momento, o qual solicitava ao responsável técnico do 

estabelecimento a produção de um laudo técnico, que deveria ser entregue em até 

dez dias úteis. Sequencialmente era feita a segunda coleta de água, caso a mesma 

apresentasse novamente padrões fora dos limites, era realizado auto de infração pela 

fiscal de referência, podendo serem suspensas ou não as atividades do local, a critério 

do COPAS-POA. Eram feitas novas coletas até que o laudo de análise apontasse 

resultados de acordo com as normas. (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 Para as análises microbiológicas, em caso de relatório de ensaio laboratorial 

em desacordo, ocorria a emissão de auto de infração juntamente com notificação, a 

qual solicitava ao estabelecimento a entrega de um laudo técnico produzido por seu 

responsável técnico em até dez dias úteis. Após, era feita nova coleta, na qual todos 

os parâmetros solicitados na primeira coleta deveriam ser reavaliados. (CAXIAS DO 

SUL, 2018). 

 Caso o laudo da nova análise estivesse não conforme, suspendia-se as 

atividades da agroindústria e realizava-se uma terceira coleta da água de 

abastecimento, desta vez solicitando parâmetros físico-químicos além dos 

microbiológicos. Na condição de o laudo de análise estar de acordo, as atividades do 

estabelecimento eram liberadas, caso não, as atividades permaneciam suspensas até 
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apresentação de laudo físico-químico e microbiológico da água de abastecimento 

interno dentro das conformidades. (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 As agroindústrias interessadas em reduzir a periodicidade trimestral para 

semestral de análises microbiológicas da água poderiam adequar-se ao SQA (Status 

da Qualidade da Água), estabelecido pelo COPAS-POA. Para isso, o estabelecimento 

deveria apresentar três análises microbiológicas oficiais de água consecutivas em 

conformidade, possuir três meses de documentos auditáveis (como por exemplo, 

manuais, planilhas e laudos de análises laboratoriais) em relação a qualidade da água 

de abastecimento interno (monitoramento de cloração da água, limpeza e desinfecção 

do reservatório). (CAXIAS DO SUL, 2019c).  

 Caso o local apresentasse não conformidade apontada em RNC em relação 

à água ou reservatório, ou então, recebesse auto de infração por análise oficial de 

água em desacordo, o estabelecimento perdia o SQA. (CAXIAS DO SUL, 2019c). 

 

3.3.2 Coleta de produto para análises laboratoriais oficiais 

 

 Em relação às coletas de produtos, além das mesmas seguirem o cronograma 

oficial, elas eram realizadas conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 5 – Número de amostras que deveriam ser coletadas proporcionalmente ao 
número de produtos que a agroindústria continha registro junto ao serviço de 

inspeção municipal. 

I – 01 (um) a 10 (dez) produtos análise de 01 (um) produto 

II – 11 (onze) a 20 (vinte) produtos análise de 02 (dois) produtos diferentes 

III – 21 (vinte um) ou mais produtos análise de 03 (três) produtos diferentes 

Fonte: Caxias do Sul (2019c). 

 

 Assim, a fiscal de referência dirigia-se, sem fornecer aviso prévio ao 

estabelecimento para ser realizada a coleta, e então selecionava de forma contingente 

um produto pronto ou mais, quando aplicável. Priorizava-se a escolha de um tipo de 

produto que não tivesse sido realizada análise laboratorial oficial recentemente. 

Aferia-se a temperatura do ambiente e da amostra, e então a mesma era envolvida 

em embalagem plástica com fechamento através de lacre metálico numerado.  

 Uma requisição para análise laboratorial (Anexo C) para cada amostra era 

preenchida, em três vias. Uma das vias era anexada junto ao produto, com fita-lacre 
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do setor, enquanto as outras vias, uma ficava sob posse da fiscal de referência e a 

outra era fornecida ao responsável pelo estabelecimento presente. Na requisição 

eram apontados os dados da amostra e da agroindústria, além de direcionar às 

análises que os produtos se destinavam. 

 Para produtos congelados ou resfriados, o estabelecimento ficava sob 

responsabilidade da entrega da amostra ao laboratório credenciado escolhido, já para 

produtos mantidos sob temperatura ambiente, havia a possibilidade de o transporte 

ser realizado pela fiscal de referência, através de bolsa-térmica. 

 Tanto as análises físico-químicas quanto as análises microbiológicas de 

produto que obtivessem o laudo em desacordo com os padrões vigentes geravam 

auto de infração, notificação e termo de medida cautelar suspendendo a fabricação 

do produto, tendo o estabelecimento um prazo de dez dias úteis para o fornecimento 

de laudo técnico juntamente com o relatório de recall, elaborado pelo responsável 

técnico do local, e após, era realizada a segunda coleta do produto com 

acompanhamento da produção pela fiscal. Para as recoletas destinadas a análise 

físico-química eram solicitados apenas os parâmetros em desacordo em primeira 

coleta oficial, enquanto para as recoletas destinadas à análise microbiológica, eram 

solicitados todos os parâmetros específicos do produto em questão. (CAXIAS DO 

SUL, 2018). 

 Caso o relatório de ensaio da amostra referente à segunda coleta 

apresentasse-se novamente em desacordo a fabricação permanecia suspensa e fazia 

necessária a produção de três lotes do mesmo, em acompanhamento da fiscal de 

referência, realizando então a coleta de uma amostra referente a cada lote produzido, 

ficando os restantes, quando aplicável, apreendidos. (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 Para liberação da fabricação do produto com análise em desacordo e 

comercialização do mesmo era necessário que os três laudos de análise, referentes 

aos três lotes amostrados, apresentassem-se de acordo com os parâmetros exigidos 

pela legislação. Caso contrário, a produção e amostragem de 3 lotes do produto em 

questão, acompanhada pela fiscal, era repetida até obterem-se os três relatórios de 

ensaio referentes dentro da conformidade. (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 O estabelecimento tinha um prazo de quatro meses para adequar-se à 

legislação, do contrário, o registro do produto era cancelado. Fazia-se exceção a 

produtos com 60 dias de maturação ou mais, estendendo-se o prazo, como por 

exemplo, o Presunto Tipo Parma, com maturação mínima de dez meses (BRASIL, 
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2000) e do Queijo Parmesão, que pode chegar até doze meses, dependendo da sua 

pesagem (BRASIL, 1997). Contudo, até o presente momento, apenas um produto que 

se adequasse à exceção estava registrado no setor. 

    

3.4 PROCESSO DE REGISTRO DE PRODUTO 

 

 O estabelecimento que estivesse interessado em registrar um novo produto 

deveria entregar ao COPAS-POA o Formulário de Registro de Produto (FRP) (Anexo 

D – A), em duas vias, assinadas pelo responsável legal e pelo responsável técnico do 

estabelecimento (CAXIAS DO SUL, 2019d). Este documento tinha o objetivo de 

descrever os processos e detalhes referentes ao produto a ser registrado, de modo a 

contemplar os itens descritos nos parágrafos do art. 428 do Decreto nº 9.013/17 

(BRASIL, 2017b), nos itens da Instrução Normativa nº 7/19 (CAXIAS DO SUL, 2019d) 

e a Lei nº 8.175/16 (CAXIAS DO SUL, 2016), juntamente com o croqui do rótulo 

(Anexo D – B), e assim possibilitar a verificação quanto ao atendimento da legislação 

vigente por parte da fiscal de referência. 

 Com a entrega do FRP, ficava sob responsabilidade da fiscal de referência 

analisá-lo e emitir o Termo de Avaliação (Anexo D – C), o qual tinha como objetivo 

deferir a solicitação de registro ou então indeferir, apontando os itens necessários que 

não foram contemplados no formulário. Um ponto importante a ser observado no 

momento da avaliação era a capacidade de produção da agroindústria, atentando-se 

à capacidade de armazenamento de matérias-primas e de produtos prontos. 

 Os termos e FRP’s eram assinados e carimbados pela fiscal. Para croquis de 

rótulos aprovados utilizava-se o carimbo “Aprovado em __/__/__”, de modo a ser 

preenchido. Para documentos deferidos usava-se o carimbo “DEFERIDO”, em todas 

as páginas, enquanto para o restante aplicava-se o carimbo “INDEFERIDO” da 

mesma forma. Estes então eram entregues ao estabelecimento, aos indeferidos 

solicitava-se a correção deles.  

 Após o deferimento, ficava a cargo da fiscal de referência adicionar o novo 

produto à Planilha de Controle de Registro de Produtos e Rótulos, e para o 

estabelecimento, já ficava possibilitado de fabricar o novo produto. A taxa de 5 VRM’s 

(Valor de Referência Municipal, estabelecida conforme Lei nº 8.175/16), quando 
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aplicável3, por produto deferido, era emitida pela agente administrativa do setor. 

(CAXIAS DO SUL, 2016). 

  

3.5 PROCESSO DE ANÁLISE DE ROTULAGEM 

 

 Conforme Brasil (2017b), art. 438:  

Entende-se por rótulo ou rotulagem toda inscrição, legenda, imagem e toda 
matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobre a embalagem ou 
contentores do produto de origem animal destinado ao comércio, com vistas 
à identificação.  

 

 O processo de análise de rotulagem consistia em quatro possibilidades: 

acréscimo de rótulo, alteração de layout, cancelamento de rótulo ou mudança de 

rótulo. Para fazer a solicitação, o estabelecimento necessitava preencher o Formulário 

Simplificado (Anexo E – A), e junto a ele, anexar o documento para apresentar o croqui 

de rótulo (o mesmo utilizado para registro de produtos), um para cada rótulo a sofrer 

algum tipo de alteração ou troca. 

 O acréscimo baseava-se no envio de uma nova rotulagem a ser colocada na 

embalagem, ainda inexistente, enquanto a mudança, consistia na troca de um rótulo 

antigo (o qual era cancelado) por um novo. O cancelamento por sua vez, poderia ser 

solicitado quando o fabricante deixasse de ter interesse em produzir algum tipo de 

corte ou forma de apresentação de algum produto, sem cancelar o registro do mesmo. 

Por alteração de layout entendia-se a necessidade de mudanças em alguns detalhes 

da rotulagem, contudo, sem modificar as informações contidas no mesmo. 

 Eram entregues ao setor do COPAS-POA o Formulário Simplificado 

juntamente com o croqui de rótulo, em duas vias, para avaliação dos mesmos. Após 

a verificação pela fiscal de referência, a mesma realizava um Termo de Avaliação do 

Formulário Simplificado (Anexo E - B), deferindo os documentos recebidos ou 

indeferindo-os, apontando as correções a serem exercidas pelo estabelecimento, de 

forma semelhante ao procedimento de avaliação dos FRP’s. Caso necessário, a fiscal 

de referência tinha autonomia para solicitar à agroindústria que fossem feitas 

alterações diretamente no FRP. Para tal processo, havia a taxa de 5 VRM’s por 

rotulagem, a qual era emitida pela agente administrativa após o deferimento, 

 
3 Eram isentos de taxas os estabelecimentos enquadrados no Programa Estadual de Agricultura 

Familiar (PEAF). 
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excetuando estabelecimentos isentados das mesmas, conforme estabelecido pela Lei 

nº 8.175/16. (CAXIAS DO SUL, 2016). 

 Imposto pelo Decreto nº 9.013/17 (BRASIL, 2017b), art. 36, após o 

cancelamento de registro de uma agroindústria, deve haver a apreensão da 

rotulagem. Desta forma, foram inutilizados cerca de 62.020 rótulos, provenientes do 

cancelamento de registro de 2 estabelecimentos sob inspeção e fiscalização do 

COPAS-POA, juntamente com outra estagiária do setor. Os mesmos foram cortados 

manualmente com auxílio de tesoura, sendo depositados junto aos resíduos 

recicláveis. 

 

3.6 PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

 

 Os autos de infração (Anexo F – A) eram elaborados a partir das normas 

estabelecidas pelo Decreto nº 19.882/18 que institui o COPAS-POA e dá outras 

providências, com relação ao título VII, capítulo I das infrações, II das penalidades e 

III do procedimento administrativo fiscal. Após a emissão do auto de infração, o 

estabelecimento tinha um prazo de dez dias úteis para a entrega da defesa4, caso 

fosse de sua vontade. Decorridos os dez dias, o processo seguia para julgamento em 

1ª instância, realizada pela Comissão5. Assim, era efetuada a comunicação de 

despacho ao estabelecimento, que poderia entrar com recurso6 em até quinze dias 

úteis, para julgamento em 2ª instância, ou então acatar o estabelecido pelo primeiro 

julgamento. 

 Julgada pelo Secretário da SMAPA, a 2ª instância (e última instância) gerava 

a decisão final, ficando a cargo da agroindústria cumprir o estabelecido, não sendo 

cabível novo recurso no âmbito administrativo, porém, sendo-lhe facultado recorrer ao 

meio jurídico. 

 Além disto, algumas infrações necessitavam a realização de Termo de Medida 

Cautelar (Anexo F – B) e solicitação mediante notificação, de entrega de laudo técnico 

e relatório de recall elaborado pelo estabelecimento. O primeiro, fazia-se substancial 

 
4 Documento elaborado pelo estabelecimento autuado para argumentação sobre o auto de infração 
referente, para análise em 1ª instância. 
5 Comissão julgadora da 1ª instância, formada por três técnicos nomeados para exercer tal função. 
6 Documento elaborado pelo estabelecimento autuado para argumentação sobre o auto de infração 
referente, para análise em 2ª instância, com intuito de atenuar penalidade estabelecida em 1ª 
instância. 
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frente a casos em que fosse necessário exercer a apreensão de produtos, matérias 

primas, insumos, equipamentos, utensílios e outros, suspender provisoriamente o 

processo de fabricação ou de suas etapas, ou coletar amostras de produtos para 

realização de análises laboratoriais quando sob alguma suspeita da fiscal. (CAXIAS 

DO SUL, 2018). 

 O laudo técnico com relatório de recall era solicitado especialmente quando 

haviam desacordos em análises oficiais de produtos, sendo necessário que o 

responsável técnico elaborasse um laudo esclarecendo com embasamento técnico-

científico as possíveis causas do ocorrido e as medidas corretivas a serem tomadas, 

bem como o método de recolhimento dos produtos já distribuídos juntamente com os 

dados de quantidade de produto recolhido, quando possível, ou justificando a 

impossibilidade do recolhimento dos mesmos, planilhas de rastreamento e 

autocontrole do lote. (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 Já previsto pelo Decreto nº 9.013/17 (BRASIL, 2017b), art. 73, inciso XV, o 

estabelecimento era obrigado a dispor de programa de recolhimento de seus produtos 

expedidos quando houvessem desacordos que poderiam gerar risco à saúde ou aos 

interesses do consumidor, e art. 81, inciso I, os estabelecimentos só podiam 

comercializar produtos que não apresentassem risco a saúde pública, assim sendo 

possível observar a necessidade da elaboração do Termo de Medida Cautelar e do 

laudo técnico com relatório de recall. 

 

3.7 DEMAIS ATIVIDADES REALIZADAS 

 

3.7.1 Registro de estabelecimento 

 

 Para obtenção de registro de estabelecimento junto ao COPAS-POA, fazia-se 

necessário alguns procedimentos. Em primeiro momento, o interessado deveria 

entregar ao setor os seguintes documentos: requerimento de registro destinado ao 

secretário da SMAPA (Anexo G – A), Memorial Econômico-Sanitário (MES) (Anexo G 

– B), planta baixa das edificações, planta hidrossanitária, layout de equipamentos e 

planta contendo o fluxo de produtos e pessoas. Assim, a fiscal de referência ficava 

responsável por aprovar ou indeferir o projeto e realizar vistoria prévia, na qual 

avaliava a possibilidade da implantação do mesmo no local referente. 
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 O segundo passo era a entrega de documentos necessários para efetivação 

do processo de registro, os quais contemplavam documentos dos responsáveis 

técnico e legal, do estabelecimento, dos funcionários e da água de abastecimento, 

conforme descrito no Decreto nº 19.882/18, art. 24, inciso III, compreendendo de 

alínea “a” à alínea “l”.  

 Após eram realizados os registros dos produtos a serem fabricados, de 

mesmo modo conforme descrito no item 3.4 deste relatório, seguindo da emissão das 

taxas aplicáveis e então emissão do título de registro.  

 Para facilitar, o COPAS-POA disponibilizava um documento que poderia ser 

utilizado como guia durante o processo de registro, contemplando todas as etapas e 

documentos a serem entregues (Anexo G – C). 

 Contudo, durante o período de estágio foi acompanhada apenas uma situação 

de solicitação de registro junto ao serviço de inspeção, a qual não havia sido concluída 

até o presente momento. A agroindústria solicitou registro para a atividade de 

entreposto de origem animal, com intuito de fracionar (fatiar) lácteos (queijos) e 

cárneos (presuntos, salames, entre outros). Foi possível acompanhar a análise dos 

documentos enviados pelo estabelecimento, incluindo o MES, o qual foi indeferido em 

primeiro momento. Também foi realizada a vistoria prévia, a fim de adequar possíveis 

dissonâncias que ainda houvesse em relação ao exigido pelas legislações (para 

entrepostos de origem animal a legislação baseava-se em exigências do Regulamento 

de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal de 2017, Decreto nº 

19.882/18 e Instrução Normativa nº 05/2019). Após, foi recebido pela fiscal de 

referência o MES corrigido, o qual ainda se encontrava em análise. 

  

3.7.2 Encerramento de registro de estabelecimento 

 

 Para encerramento das atividades, o estabelecimento deveria preencher o 

Requerimento de Encerramento (Anexo H – A), podendo este ser definitivo ou 

temporário. Em caso da solicitação temporária, ficaria encerrado pelo período de seis 

meses a contar da data da mesma, devendo ao final comunicar ao COPAS-POA o 

retorno ou não das atividades. Decorridos mais seis meses, caso o estabelecimento 

faltasse com a devida comunicação, o registro era automaticamente cancelado. 

(CAXIAS DO SUL, 2018). 
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 Para efetivar o processo, havia a necessidade de realizar a vistoria de 

encerramento (Anexo H – B), onde a fiscal deslocava-se até o local para relatar em 

documento todos ocorridos durante a mesma, assim como recolher placa de 

identificação da agroindústria fornecida pela SMAPA, carimbos com a elipse do 

COPAS-POA, rotulagem dos produtos e outros quando necessário. 

 Sequencialmente o processo era enviado ao secretário da SMAPA, o qual 

ficava sob responsabilidade de assinar a Declaração de Encerramento das Atividades 

(Anexo H – C). Retornando à diretora do COPAS-POA, o processo era identificado e 

arquivado em arquivo morto pela agente administrativa. Era então elaborado pela 

diretora do setor um Memorando de Encerramento (anexo H – D), assinado pelo 

secretário da SMAPA, o qual era encaminhado ao setor de Vigilância Sanitária do 

município. 

 Durante o período de estágio foi possível acompanhar o processo de 

encerramento de uma fábrica de conservas de produtos cárneos, na localidade do 

bairro Santa Catarina, cidade de Caxias do Sul. O mesmo continuou com suas 

atividades de varejo, encerrando apenas as atividades de industrialização de produtos 

de origem animal. Solicitou o encerramento definitivo por vontade própria, justificando-

o com a pouca procura pelos produtos e consequentemente baixas vendas. 

 

3.7.3 Processo de Laudos de Inspeção Sanitária 

  

 Eram realizados, uma vez ao ano, por estabelecimento, o Laudo de Inspeção 

Sanitária (Anexo I - A). Este era efetuado durante vistoria específica, onde todos itens 

contemplados no documento eram verificados, com objetivo de ao final definir a 

porcentagem de atendimento dos itens pelo estabelecimento, pertencendo ao grupo 

1 os que atingissem atendimento de 85% a 100% dos itens; pertencendo ao grupo 2 

os que atingissem atendimento de 61% a 84,99% dos itens; e pertencendo ao grupo 

3 aos que atingissem atendimento de 0% a 60,99% dos itens. (CAXIAS DO SUL, 

2019a). 

 Para estabelecimento registrado no PEAF, o documento exigido era diferente, 

havendo menos itens a serem contemplados (Anexo I – B). 

 Foi realizado um Laudo de Inspeção Sanitária durante o período de estágio 

curricular obrigatório. O estabelecimento, uma agroindústria familiar, mantinha como 

atividade granja avícola. Foram verificados desde a estrutura do local até os 
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procedimentos de processamento, incluindo embalagens e produtos prontos, o 

mesmo se enquadrou no grupo 1, apresentando 95,28% de atendimento aos itens. 

 

3.7.4 Notificações 

 

 As notificações (Anexo J) eram documentos elaborados pelas fiscais de 

referência com intuito de informar à agroindústria sobre diversos assuntos, como por 

exemplo: infrações cometidas, vencimento de prazos, solicitação para envio de 

documentos, solicitação para produção de laudo técnico e relatório de recall, entre 

outros.  

 

3.7.5 Atas de reunião 

 

 As atas de reunião (Anexo K) eram realizadas durante reuniões entre o 

COPAS-POA e responsáveis técnicos e/ou responsáveis legais e/ou entidades, entre 

outros, com intuito de registrar todos os pontos principais acordados durante o 

encontro. A ata era impressa em número de vias conforme o número de presentes na 

reunião, devendo as mesmas serem assinadas por todos.  

 Durante o período de estágio, foi elaborada 1 ata de reunião, sendo a mesma 

entre a diretoria do COPAS-POA e fiscal de referência, e responsável técnico de 

agroindústria. 

 

3.8 LEVANTAMENTO DE DADOS: FÁBRICAS DE PRODUTOS SUÍNOS 

 

 O seguinte levantamento de dados teve como objetivo reunir informações 

sobre os aspectos observados através da verificação de análises oficiais 

microbiológicas e físico-químicas de produtos, provenientes da fiscalização de 

fábricas de produtos suínos com registro ativo no COPAS-POA até o presente 

momento, abrangendo o período de 01 de janeiro de 2017 à 17 de julho de 2020. 

 Foram analisados 138 relatórios de ensaio de análises oficiais oriundos de 5 

agroindústrias diferentes (Apêndice A), sendo 89 de análises microbiológicas e 49 de 

análises físico-químicas, representando, respectivamente 64,5% e 35,5%. A 

agroindústria 01 apresentou 16 laudos de análises, sendo 8 microbiológicos e 8 físico-

químicos, representando 11,6% do total. A agroindústria 02 apresentou 29 laudos de 



32 
 

análise, sendo 22 microbiológicos e 7 físico-químicos, representando 21% do total. A 

agroindústria 03 apresentou 41 laudos de análises, sendo 24 microbiológicos e 17 

físico-químicos, representando 29,7% do total. A agroindústria 04 apresentou 35 

laudos de análises, sendo 25 microbiológicos e 10 físico-químicos, representando 

25,4% do total. A agroindústria 05 apresentou 17 laudos de análises, sendo 10 

microbiológicos e 7 físico-químicos, representando 12,3% do total. 

 Das 138 análises oficiais, 21 apresentaram-se em desacordo, representando 

15%, sendo destas 6 microbiológicas (4%) e 15 físico-químicas (11%). Desta forma, 

é possível observar que mesmo o número de análises microbiológicas realizadas 

sendo maior, as análises físico-químicas em desacordo representam 71,4% do total 

de análises não-conformes.  

 Com relação às agroindústrias (Apêndice B), 80% apresentaram desacordos, 

excetuando-se apenas a agroindústria 02, que obteve 100% das suas análises em 

conformidade. A agroindústria 01, 03, 04 e 05 representaram respectivamente 19%, 

38,1%, 28,6% e 14,3% do total de laudos não conformes. 

 As divergências entre as análises realizadas por agroindústria podiam ser 

explicadas pela periodicidade das coletas, número de coletas em relação ao número 

de produtos registrados e também pela necessidade ou não de serem executadas 

recoletas, conforme descrito na Portaria nº 2/2019 e no Decreto nº 19.882/2018. 

(CAXIAS DO SUL, 2018; CAXIAS DO SUL, 2019c).  

 Ao todo, foram analisados 24 produtos diferentes, 10 produtos diferentes em 

análises físico-químicas e 23 produtos diferentes em análises microbiológicas 

(Apêndice C). Esta diferença era justificada por conta da falta de RTIQs para alguns 

tipos de produtos, impossibilitando assim as análises físico-químicas pela ausência 

de padrões legais. Os produtos com maior quantidade de análises em relação ao total 

de análises oficiais foram Linguiça de Carne Suína Dessecada (21%), Salame (13%) 

e Linguiça Toscana (12%), o restante dos produtos variaram entre 1% e 6%. Este 

valor pode ser justificado pela quantidade de estabelecimentos que fabricavam o 

produto, sendo que a agroindústria 05 produz apenas a Linguiça de Carne Suína 

Dessecada, responsável por 55% de todas análises deste produto, enquanto a 

agroindústria 01, que tem o Salame como sua maior produção, responsável por 50% 

do total de análises do referido produto. 

 Dentre os 24 produtos analisados, 8 se mostraram fora dos padrões, 

representando 33,3% do total dos produtos. Das análises em desacordo, o Salame e 
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a Linguiça de Carne Suína Dessecada representavam ambas 24%, a Linguiça 

Toscana 14%, o Embutido Cozido Suíno, Copa e Linguiça de Carne Suína 10% cada 

e Pertences Congelados de Suíno e Linguiça de Carne Suína Campeira, ambas 5%. 

 Outro ponto importante a ser considerado é o percentual de coletas e 

recoletas. Do total de relatórios de ensaio realizados, 78% eram a primeira coleta, 

12% eram a segunda coleta e 5% eram a terceira coleta. Das não conformidades, 

81% ocorreram na primeira coleta, e voltaram a se repetir em 19% das vezes (segunda 

coleta). Assim, nota-se que 78% dos casos de não conformidades conseguiram ser 

corrigidos na segunda coleta, e 19% necessitaram de terceira coleta, porém, 

resolvidos nessa. 

 Dos parâmetros físico-químicos analisados das amostras, pode-se citar: ácido 

sórbico e/ou sorbato, atividade de água, gordura, nitritos, nitratos, teor de cálcio (base 

seca), proteína e umidade. Dos microbiológicos foram: Clostridium perfringens, 

coliformes termotolerantes a 45ºC, estafilococos coagulase positiva e Salmonella spp. 

Ressalta-se que os parâmetros avaliados divergiam conforme o tipo de produto a ser 

analisado, realizados conforme solicitação do MAPA. 

 Dos 24 produtos analisados, 12 não apresentavam RTIQ ou especificações 

no Decreto nº 9.013/17 (BRASIL, 2017b), não sendo possível a avaliação físico-

química destes. Os parâmetros físico-químicos em desacordo em relação ao total de 

análises não conformes foram excesso de umidade 43%, nitritos 33%, atividade de 

água 19% e gordura 5%, sendo estas 73% análises oriundas de 1ª coleta e 27% 

provenientes de 2ª coleta. De todos os produtos, 11 eram realizadas a aferição de 

nitritos, gordura e umidade, e em 6 atividade de água. 

 Todos os produtos poderiam ter seus parâmetros microbiológicos analisados, 

conforme solicitado pelo MAPA. Os parâmetros microbiológicos em desacordo em 

relação ao total foram excesso de estafilococos coagulase positiva, Clostridium 

perfringens, coliformes termotolerantes a 45ºC e presença de Salmonella spp., todos 

com 10%, exceto pelo Clostridium perfringens, que representa 5%, sendo estas todas 

oriundas de 1ª coleta oficial. De todos os produtos, 17 eram realizadas a aferição de 

estafilococos coagulase positiva, 14 de coliformes termotolerantes a 45ºC, 8 de 

quantificação de Clostridium perfringens e presença de Salmonella spp. para todos. 

 As porcentagens dos parâmetros obtidas ultrapassam o valor de 100% em 

35% quando somadas, esta divergência se dá por consequência de que em 6 análises 

oficiais foram encontrados mais de um parâmetro em desacordo (Apêndice D). 
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 Em relação ao parâmetro de umidade foi observado que das análises em 

desacordo 56% eram de produtos Salame, 22% de Copa e 22% de Linguiça de Carne 

Suína Dessecada, sendo estes todos produtos que requerem maturação em seu 

processo. 

 Em relação ao parâmetro de quantidade de nitritos foi observado que das 

análises em desacordo 29% eram provenientes de Linguiça de Carne Suína com 

Tempero Verde, 29% de Linguiça Toscana, 29% de Linguiça de Carne Suína 

Campeira e 14% de “Linguiça de Carne Suína Dessecada”, ou seja, 71% eram 

referentes à produtos frescais, enquanto 29% tinha relação com produtos maturados, 

sendo estes, apenas a Linguiça de Carne Suína Dessecada, os quais também 

apresentaram não conformidade para o padrão de umidade, estando essa acima do 

padrão vigente. 

 Em relação ao parâmetro de atividade de água foi observado que das análises 

em desacordo 75% eram de produto Salame e 25% de Copa. Para produtos suínos, 

este é um parâmetro utilizado apenas aos que necessitam de maturação. 

 Com os dados obtidos, foi possível notar que embora sejam realizadas em 

maior quantidade análises laboratoriais microbiológicas de produto, houve maior 

desacordo em parâmetros físico-químicos. Também se notou que os desacordos 

microbiológicos obtiveram uma resolubilidade mais célere quando comparados aos 

físico-químicos, onde todos foram corrigidos na 2ª coleta, demonstrando que um dos 

motivos para tal poderia ser a formulação do produto reproduzida ou elaborada de 

forma incorreta ou então, processos de fabricação executados de modo desacertado 

ou impróprio. 

 Os desacordos de análises em sua maior quantidade foram provenientes de 

Linguiça de Carne Suína Dessecada, Salame e Linguiça Toscana, este dado sugere 

estar ligado ao fato de que estes produtos também foram os que obtiveram mais 

amostras realizadas. 

 Dentre os parâmetros físico-químicos em desacordo, obtiveram maior 

relevância a umidade, quantidade de nitritos e atividade de água, respectivamente 

(Apêndice E). A umidade foi observada apenas em produtos maturados, podendo ser 

considerado um processamento inadequado dos produtos, possivelmente com 

relação ao tempo de maturação, que também pode estar relacionado com o fato de 

que o Rio Grande do Sul é um estado classificado como mesotérmico úmido (RIO 
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GRANDE DO SUL, 2020), podendo assim levar mais tempo para a maturação das 

peças.  

 Os nitritos em excesso encontrados em produtos frescais podem ser 

consequência de uma formulação inadequada, utilizando insumos que contém a 

substância de forma descuidada, ou então, provenientes de uma homogeneização da 

massa imprópria e ineficaz. Pardi et al, (2007), já relatava a necessidade de redobrar 

a atenção com intuito de evitar a superdosagem dos nitritos e nitratos. Já os 

provenientes dos produtos maturados, quando observado que os mesmos 

apresentavam também umidade em excesso, pode ser considerada a ideia de que 

esses ainda não estavam prontos para o consumo, necessitando um maior tempo de 

maturação. (TOLDRÁ et al, 2015). 

 A atividade de água pode estar ligada também a formulações reproduzidas de 

modo errôneo ou elaboradas impropriamente, visto que a mesma é diminuída na 

presença de insumos como sal e açúcar. Além disto, também deve-se considerar a 

ideia de que os produtos poderiam estar sendo maturados de forma inadequada, com 

excesso de umidade relativa do ar na câmara de maturação, por exemplo, pois a 

mesma deve ser atenuada em processos de desidratação. (TOLDRÁ et al, 2015). 

 Para um bom controle dos produtos deve-se sempre manter as Boas Práticas 

de Fabricação (BPF), utilizando o manual de BPF e planilhas de autocontrole, sempre 

orientadas por um responsável técnico. Também é de extrema importância a 

estruturação de formulações de produtos com concentrações adequadas de insumos, 

preferencialmente elaboradas por profissional capacitado. Outro ponto significativo é 

o fluxograma de fabricação, o mesmo deve ser padronizado e com atenção redobrada 

em possíveis pontos críticos de controle, sendo a implantação de um programa de 

APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle) uma boa opção para 

obtenção de melhores resultados. Visto assim, de modo a contemplar estes itens, 

torna-se possível garantir um produto padronizado e próprio para consumo. 

 

 . 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 ADITIVOS ALIMENTARES: NITRITOS E NITRATOS EM EMBUTIDOS 

CÁRNEOS 

 

 Amplamente utilizados na produção de produtos cárneos embutidos, os 

nitritos e nitratos têm como objetivo assegurar as condições higiênico-sanitárias do 

alimento, assim como proporcionar ao mesmo a coloração “rosada”, característica 

destes tipos de produtos. (FUKS; FARO; PIAZZA, 2019). 

 Além de estabilizar a cor e o sabor destes alimentos, Dikeman e Devine (2014) 

também ressaltam que estes sais têm como propósito inibir a proliferação de 

microrganismos formadores de esporos, especialmente o Clostridium botulinum. 

 Entretanto, em 2015 a World Health Organization (WHO) publicou um 

comunicado no qual relatou que os alimentos cárneos processados foram 

classificados como carcinogênicos para humanos, tendo como base estudos 

realizados pelo Programa de Monografias, da Agência Internacional de Pesquisa do 

Câncer (IARC), a qual classifica diversos agentes conforme sua potencialidade 

carcinogênica. (WHO, 2015a). 

 Para esta conclusão foram considerados mais de 400 estudos que forneceram 

dados sobre carnes processadas, por 22 especialistas de 10 países diferentes. (WHO, 

2015b). Além desta classificação, os mesmos concluíram também que o consumo de 

50g diárias de carnes processadas aumentam em 18% o risco de desenvolver câncer 

colorretal. (WHO, 2015a). 

 No Brasil, os limites para o uso destes conservantes em carnes processadas 

são de 300ppm para nitrato residual total e 150ppm para nitrito residual total, (BRASIL, 

2019) justamente por apresentarem perigos de toxidade. (PEREIRA, 2019). Contudo, 

neste mesmo país, do ano de 2002 a 2018 o consumo per capita de alimentos 

preparados e misturas industriais (onde se enquadram os embutidos cárneos) teve 

um aumento de 56%. (IBGE, 2020). 

 Um estudo realizado por Scheibler, Marchi e Souza (2013) apontou que após 

a coleta e análise de 16 amostras de linguiças mistas artesanais, oriundas de oito 

municípios do Vale do Taquari-RS, foi observado que 37,5% destas apresentaram-se 

em desacordo aos padrões legais, demonstrando excesso de nitrito e nitrato nas 
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amostras. Destas em não conformidade, 66% não apresentaram carimbos e/ou 

rótulos provenientes de serviços de inspeção. 

 Outro estudo, realizado por Oliveira, Araújo e Borgo (2005), apontou que de 

56 amostras de linguiças de frango e de pernil 7,1% mostraram-se com excesso de 

nitrito e nitrato. Fuks, Faro e Piazza (2019), em um estudo realizado na cidade de 

Buenos Aires, Argentina, mostraram que de 21 amostras coletadas de diferentes tipos 

de embutidos cárneos, 28,6% apontaram excesso de nitrito, enquanto 19% 

apresentaram nitrato em excesso. Os valores legais vigentes para o país Argentina 

equivalem aos do Brasil, sendo 150ppm para nitritos e 300ppm para nitratos. (FUKS; 

FARO; PIAZZA, 2019). 

 

4.2 ADITIVOS ALIMENTARES 

 

 Conforme a WHO (2018), aditivos alimentares são “substâncias adicionadas 

aos alimentos com intuito de promover segurança, frescura, sabor, textura e/ou 

aparência característica”. Durante qualquer etapa do processamento, os aditivos 

podem ser adicionados intencionalmente ao alimento, com intuito de modificar as 

características físicas, químicas, sensoriais e/ou biológicas. (FUKS; FARO; PIAZZA, 

2019). 

 Atualmente no Brasil, pela Resolução da Diretoria Colegiada nº 272, de 14 de 

março de 2019 (BRASIL, 2019), são estabelecidos os aditivos alimentares autorizados 

para uso em carnes e produtos cárneos, assim como seus limites máximos para 

utilização. 

 Além de possibilitar melhorias aos produtos, os aditivos também são citados 

por Evangelista (2008) como importantes em relação aos interesses do consumidor, 

por possibilitar uma maior assiduidade e variedade de produtos disponíveis no varejo, 

e aos do produtor, por facilitar a venda destes em preços mais acessíveis, 

oportunizando a competição com concorrentes do mercado. 

 Segundo Evangelista (2008), os aditivos alimentares podem ser classificados 

em: acidulantes, antiespumíferos, antioxidantes, antiumectantes, aromatizantes e 

flavorizantes, conservadores, corantes, edulcorantes, espessantes, espumíferos, 

estabilizantes e umectantes. Nesta divisão, os nitritos e nitratos estão classificados 

como conservadores, embora o nitrito obtenha também ação antioxidante e potencial 

para coloração do alimento. (ZDOLEC, 2017). 
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 As substâncias conservadoras tem o objetivo de prolongar o período de vida 

de prateleira de um produto, retardando processos de deterioração dos mesmos e 

promovendo proteção às ações microbianas ou enzimáticas. (EVANGELISTA, 2008).

  

4.3 NITRATOS E NITRITOS 

 

 Segundo EMBRAPA (1996), os nitritos e nitratos são “sais muito importantes 

no processo de cura”, entretanto, os mesmos também são encontrados em outros 

alimentos, como vegetais e cereais, e também na água. (IARC, 2010). No Brasil, os 

limites máximos aceitáveis para nitritos e nitratos residuais na água potável são de 1 

mg/L e 10mg/L respectivamente. (BRASIL, 2017a).  

 O nitrito é utilizado como antibacteriano, antioxidante e com intuito de 

promover coloração ao produto (ZDOLEC, 2017). Quando o nitrito é adicionado à 

carne, ele é reduzido a oxido nítrico.  Este por sua vez se liga ao ferro contido dentro 

das mioglobinas da carne, e tem como consequência o desencadeamento da 

coloração rosada, característica de produtos curados. (DIKEMAN; DEVINE, 2014).  

 Em contrapartida, mesmo que benéfico à conservação de produtos cárneos, 

os nitritos no organismo podem atribuir riscos à saúde de quem os consomem. O nitrito 

no organismo, ao atingir a corrente sanguínea, oxida o ferro presente na hemoglobina 

formando metahemoglobina, que é incapaz de transportar oxigênio. (IAMARINO, et 

al, 2015). Além disto, quando em condições ácidas, o nitrito pode transformar-se em 

ácido nitroso, e este por sua vez, ligar-se às aminas, formando nitrosaminas (N-

nitrosaminas). Esta por sua vez é um provável carcinogênico para humanos. (WHO, 

2019).  

 Outro ponto interessante, é a possibilidade da conversão de nitrito em nitrato. 

Esta pode ocorrer quando sistemas enzimáticos da carne ou íons metálicos ali 

presentes oxidam o nitrito transformando-o em nitrato, por conta de seus valores de 

pH, entre 6.0 e 6.8. (TOLDRÁ et al, 2015). 

 O nitrato apresenta menor toxidade quando comparado com o nitrito, contudo, 

Dikeman e Devine (2014), Toldrá et al (2015) e Zdolec (2017) relatam que o mesmo 

é pouco utilizado, tendo maior relevância o seu uso em produtos que requerem longos 

períodos de maturação ou como uma reserva de nitrito, visto  que o nitrato ao interagir 

com bactérias presentes na carne, lentamente e gradualmente transforma-se em 

nitrito, e este por sua vez contribui com as ações de conservação do produto. 
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 Através da classificação do IARC é possível observar que tanto o nitrito quanto 

o nitrato estão classificados como “provavelmente carcinogênicos para humanos”, 

(IARC, 2020), contudo, até o presente momento, ainda é incerto um nível seguro para 

o consumo de carnes processadas. (WHO, 2015b).  
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5 RELATOS DE CASOS 

 

5.1 RELATO DE CASO 1: NITRITO ACIMA DO LIMITE MÁXIMO PERMITIDO EM 

LINGUIÇA TOSCANA 

 

 No dia 14 de abril de 2020 foi realizada coleta oficial para análise físico-

química do produto “Linguiça Toscana” em uma fábrica de produtos suínos, pela fiscal 

de referência Júlia Grün Heinen. Na requisição para análise (Anexo L - A) os 

parâmetros solicitados, conforme lista fornecida pelo MAPA, a serem analisadas em 

tal produto foram: ácido sórbico/sorbato, cálcio (base seca), gordura, nitratos, nitritos, 

proteína e umidade. 

 Ao 27º dia do mês de abril, de 2020, o laudo da coleta oficial (Anexo L – B) foi 

enviado ao COPAS-POA, apresentando um total de 240ppm de nitrito de sódio e 

80ppm de nitrato de sódio. Brasil (2019), estabelece que a soma dos nitritos e nitratos 

não deve ultrapassar um total de 150ppm de nitritos residuais, levando-se em 

consideração o teor de transformação de nitrato em nitrito. Deste modo, conforme 

Brasil (2009), ofício circular 15/2009, um cálculo específico para que fosse possível 

obter o teor de nitrito residual foi realizado, conforme Figura 3, que resultou em 

304,99ppm. 

 

Figura 3 – Cálculo realizado para obtenção do valor de nitrito residual total, onde o 
valor de nitrato (NaNO3) obtido do resultado da análise é dividido por 1,231, 

resultando no valor de nitrato transformado em nitrito. O valor deste resultado por 
sua vez é somado ao nitrito (NaNO2) para obtenção do valor de nitrito residual total. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2009). 
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 A fiscal de referência Júlia Grün Heinen, no dia 30 de abril de 2020, notificou, 

autuou e elaborou Termo de Medida Cautelar ao estabelecimento. No auto de infração 

(Anexo L – C) foi elucidado o artigo infringido: art. 102, inciso VIII, do decreto nº 

19.882/18 por “apresentar laudo de análise oficial de água de abastecimento interno 

ou produto fora do padrão legal vigente, bem como não cumprir o cronograma oficial 

de análises” (CAXIAS DO SUL, 2018). 

 A pena prevista para tal infração, conforme alínea “a”, inciso II do art. 108 do 

decreto nº 19.882/18, considerada uma infração leve, era multa de 10 a 20 VRM’s. 

(CAXIAS DO SUL, 2018). O estabelecimento ficou responsável por entregar ao 

COPAS-POA sua defesa ao auto de infração em até dez dias úteis, caso fosse de sua 

vontade, assinado pelo responsável legal. 

 A notificação (Anexo L – D) à agroindústria continha de forma descritiva os 

embasamentos legais e os procedimentos a serem adotados após a infração. Na 

mesma, solicitou-se o recall imediato do produto “Linguiça Toscana”, com data de 

fabricação/lote 06/04/2020 e validade 06/05/2020, por apresentar resultado de nitritos 

acima do permitido. O responsável técnico deveria então entregar ao COPAS-POA 

em até dez dias úteis o laudo técnico, juntamente com o relatório de recall, assinado 

por ele. 

 No Termo de Medida Cautelar (Anexo L – E) foi suspenso o processo de 

fabricação ou de suas etapas referente ao produto “Linguiça Toscana”, 

provisoriamente, e só poderia retornar à produção após liberação por parte do 

COPAS-POA. 

 A fiscal de referência Júlia Grün Heinen, no dia 8 de maio de 2020, elaborou 

o Relatório de Fiscalização (Anexo L - H), que foi anexado junto ao processo do auto 

de infração para julgamento em 1ª instância. No relatório foi descrito o embasamento 

legal referente ao processo (RDC Nº 272/19, que contempla o limite máximo permitido 

para nitrito), a legislação infringida, detalhes sobre a infração, um breve resumo sobre 

nitritos e nitratos e suas consequências quando utilizados de modo não conforme, e, 

a reincidência da infração ao art. 102, inciso VII, alínea “a”, do decreto nº 19.882/18 

(a qual se repetia pela quinta vez). 

 No mesmo dia, a fiscal de referência dirigiu-se ao estabelecimento para 

realizar vistoria de rotina e acompanhar a produção do produto “Linguiça Toscana” 

para realizar a segunda coleta oficial. No RAF (Anexo M – A) foram preenchidos os 



42 
 

dados sobre a fabricação do produto e realizado o check-list, o qual contou como não 

conforme os seguintes itens do mesmo: 4.4 – Comportamento higiênico e treinamento, 

6.2 – Procedimentos de produção/maturação/transporte e 6.4 – Controle do uso de 

ingredientes, aditivos e insumos. 

 Descritas no RNC (Anexo M – B), as não conformidades apontaram o 

seguinte: 4.4 – Manipulador entrou na sala de processamento sem utilizar o lava-

botas, 6.2 – Produto pronto sem rótulo, 6.4 – Produto/insumo utilizado na formulação 

do produto “Linguiça Toscana” não é o que constava no formulário de registro do 

produto. O documento também fez uma ressalva de que o estabelecimento não havia 

entregado documentação solicitada anteriormente, com prazo vencido em 

04/04/2020. 

 A requisição (Anexo M – C) para a segunda análise oficial físico-química do 

produto foi preenchida com os dados do mesmo e do estabelecimento, solicitando 

apenas os parâmetros que haviam resultado em desacordo anteriormente: nitritos e 

nitratos. Embora apenas o nitrito tivesse ficado acima dos limites estabelecidos, era 

necessário solicitar a dosagem de nitrato, pois utilizava-se a mesma para a realização 

do cálculo de obtenção de nitrito residual total (conforme Figura 3). A agroindústria 

ficou responsabilizada pela entrega de RAC em até dez dias úteis. 

 No dia 11 de maio de 2020 a fiscal de referência Júlia Grün Heinen elaborou 

uma nova notificação (Anexo M - D), desta vez em relação à utilização de ingredientes 

não registrados no COPAS-POA junto ao registro de produto, durante o 

acompanhamento do processamento de “Linguiça Toscana”. No documento solicitou-

se ao estabelecimento que apresentasse até 02/06/2020 o FRP corrigido e o rótulo do 

produto atualizado. 

 Em 18 de maio de 2020 foi entregue ao setor de inspeção municipal o RAC 

(Anexo M – E), pela fábrica de produtos suínos. O mesmo apresentou as seguintes 

medidas corretivas às não conformidades, todas de realização imediata: 4.4 – 

Orientou o colaborados para uso correto da barreira sanitária, 6.2 – Colocou rótulo 

nos produtos e 6.4 – Manteve a formulação conforme registro do produto (deste modo, 

não foi necessário que o mesmo atendesse às demandas exigidas pela notificação 

sobre o ingrediente utilizado não registrado). 

 A fiscal de referência realizou o R-RAC (Anexo M – F), deferindo as ações 

corretivas propostas, e mediante aos itens 4.4 e 6.4, complementou que as mesmas 
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seriam verificadas na próxima vistoria de rotina (essa, por sua vez, ocorreu no dia 

25/06/2020, onde todas medidas corretivas foram apontadas como conforme). 

 Ainda no mesmo dia foi entregue ao setor de inspeção municipal de produtos 

de origem animal, pelo estabelecimento, a defesa ao auto de infração (Anexo L - F) e 

o laudo técnico com relatório de recall (Anexo L - G). No primeiro, o estabelecimento 

atribuiu o desacordo em relação aos padrões vigentes dos teores de nitrito da amostra 

ao fornecedor, justificando que a formulação de seu produto estava correta, e que 

havia seguido as medições de insumos durante o processamento de maneira precisa. 

 No segundo, além de ter contemplado as mesmas informações da defesa ao 

auto de infração, relatou que o recolhimento dos produtos não foi possível, pois os 

estoques do mesmo já haviam esgotado, devido a tratar-se de um produto frescal de 

rápido consumo. 

 Ao 28º dia do mês de maio de 2020, o relatório de ensaio (Anexo M – G) 

referente à segunda coleta do produto “Linguiça Toscana” foi recebido pelo COPAS-

POA. O resultado para presença de nitrato de sódio foi de 41,7877ppm, enquanto para 

nitrito de sódio foi de 134,4577ppm. O cálculo para obtenção do valor de nitrito residual 

total foi realizado, que resultou em 168,4ppm, sendo assim, apresentou-se acima do 

limite máximo estabelecido novamente. 

 O acompanhamento do processamento para a realização da terceira coleta, 

onde foram produzidos três lotes para análise oficial, foi executado no dia 2 de junho 

de 2020, juntamente com a fiscal de referência Júlia Grün Heinen. Ao acessar o local, 

vestiu-se o devido uniforme para possibilitar o acesso às áreas limpas, utilizou-se o 

lava-botas e a pia para lavagem de mãos, e sequencialmente, aferida a temperatura 

da sala de processamento, que se encontrou à 7,8ºC. 

 Os três lotes foram fabricados de mesmo modo e mesma pesagem, 

respeitando as etapas descritas no FRP, intercalados por Procedimento Padrão de 

Higiene Operacional (PPHO)7. Foram produzidos três lotes de 20kg cada, totalizando 

60kg do produto “Linguiça Toscana”. 

 Em primeiro momento foram pesadas e aferidas as temperaturas das peças 

de carne e toucinho que seriam utilizadas no processamento, ocorrendo 

 
7 Conforme Brasil (2017), art. 10, inciso XVI, PPHO são “procedimentos descritos, desenvolvidos, 

implantados, monitorados e verificados pelo estabelecimento, com vistas a estabelecer a forma 
rotineira pela qual o estabelecimento evita a contaminação direta ou cruzada do produto e preserva 
sua qualidade e integridade, por meio da higiene, antes, durante e depois das operações”. 
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simultaneamente o PPHO, onde toda a sala de manipulação foi higienizada com água 

quente e produtos químicos, registrados na ANVISA e próprios para tal uso, incluindo 

piso, pias, mesa, utensílios e equipamentos (Figura 4 – A). 

 Após, deu-se início a moagem das peças (Figura 4 – B) em moedor 

automático para carnes, a carne moída resultante foi diretamente armazenada em 

caixa plástica específica para o uso. A caixa contendo a massa foi então levada à 

mesa de processamento, onde foi aferida sua temperatura e homogeneizada 

manualmente por um dos colaboradores do estabelecimento (Figura 4 – D). 

Simultaneamente foram pesados os ingredientes (Figura 4 – C), que à medida que se 

concluíam, eram adicionados à massa em homogeneização. Neste momento foi 

possível observar que os aditivos estavam sendo colocados em dobro da 

porcentagem que originalmente foi descrita no registro do produto, podendo ser este 

o motivo pelo excesso de nitrito encontrado nas amostras anteriores. O responsável 

legal foi advertido no momento da pesagem, onde pôde corrigir o problema. 

 O processo seguinte foi o embutimento (Figura 4 – E): a massa foi colocada 

na embutidora automática, ensacada em envoltórios naturais de suíno, que iam sendo 

depositadas na mesa de processamento. Diretamente eram feitos os nós na linguiça, 

manualmente por um dos colaboradores (Figura 4 – F), com barbante alimentício, 

causando a divisão dos gomos da mesma. Uma pequena porção do produto pronto 

foi levada até a mesa destinada para embalagens, onde foi introduzida em embalagem 

plástica rotulada e fechada com grampo metálico, especialmente para ser entregue 

ao laboratório.  

O restante das linguiças foi diretamente armazenado em caixas plásticas 

próprias em câmara fria, por se tratar de alimento refrigerado. Ao final foram 

preenchidas três caixas com o produto pronto, as mesmas foram fechadas com lacre 

metálico numerado, impossibilitando a violação das mesmas (Figura 4 – H). Neste 

momento também foram aferidas as temperaturas das câmaras frias, todas 

encontrando-se adequadas. 

Os três pacotes de linguiça - resultantes dos três lotes produzidos - embalados 

especificamente para possibilitar a coleta oficial, foram individualmente aferidas suas 

temperaturas e envolvidos em embalagem plástica com fechamento através de lacre 

metálico numerado. As requisições (Anexo N – A), preenchidas três vias para cada 

lote (contendo as informações sobre a amostra, estabelecimento e parâmetros a 

serem analisados [nitratos e nitritos]), tiveram uma destas anexada com fita-lacre à 
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amostra referente, restando três vias para arquivo da fiscal e três vias para o 

estabelecimento (Figura 4 – G).  A entrega das amostras ao laboratório de análises 

credenciado ficou sob responsabilidade do estabelecimento.  

 

Figura 4 – A) Procedimento de PPHO. B) Moagem das carnes. C) Pesagem de 
insumos. D) Mistura da massa. E) Embutimento da carne em tripa natural suína. F) 
Realização de nós para formação dos gomos da linguiça, com barbante alimentício. 

G) Amostra coletada referente ao lote 03. H) Restante da produção lacrada, 
impossibilitando violação. 

No mesmo dia foi realizada a inutilização de 20kg do produto “Linguiça 

Toscana” que se mostrou impróprio ao consumo após a segunda coleta oficial. A 

mesma foi realizada por empresa especializada e terceirizada que coletou o produto 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

A B 

C D 

E F G H 
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com caminhão refrigerado. O responsável pelo transporte assinou o Termo de 

Recebimento (Anexo N – B), no qual apontava o destino dos produtos inutilizados: 

fabricação de subprodutos. Além disto, o responsável legal pelo estabelecimento 

assinou o Auto de Apreensão e/ou Inutilização (Anexo N – C), confirmando o destino 

dos produtos e horário ocorrido. 

Para documentar o acompanhamento da fabricação de “Linguiça Toscana” foi 

utilizado o RAF (Anexo N – D). Neste foram apontados dados sobre a produção - por 

exemplo, as temperaturas do ambiente, matéria-prima, produto em desenvolvimento 

e produto final e dosagem do cloro e pH da água de abastecimento interno - e também 

a observação sobre a inutilização do lote produzido no dia 08/05/2020. 

 Os laudos das análises referentes ao lote 1 e lote 3 foram recebidas no dia 09 

de junho de 2020, enquanto a análise da amostra do lote 2 foi recebida no dia 12 de 

junho de 2020. Deste modo, foi aplicado o cálculo referido na Figura 3 para obtenção 

de nitritos residuais de cada uma das amostras. Todos relatórios de ensaio (Anexo N 

– E) mostraram-se com valores adequados aos padrões vigentes. 

 Ao 16º dia de junho de 2020, com os resultados das análises das amostras 

de acordo, foi então realizado RAF (Anexo N – F) para a liberação do produto “Linguiça 

Toscana”. O relatório foi enviado por e-mail ao responsável legal, para que o mesmo 

pudesse prosseguir com a comercialização e fabricação dos produtos, solicitando que 

o mesmo enviasse ao setor fotos das caixas lacradas anterior à violação das mesmas. 

O responsável pelo estabelecimento retornou o e-mail com as fotos ainda no mesmo 

dia.  

 Este processo ocorreu de tal modo como exceção, por conta da pandemia de 

COVID-19 que ocorria em tal período, lembrando que em outros momentos, a 

liberação do produto deveria ser realizada com a fiscal de referência presente na 

agroindústria.   

 Ao final do mês de junho, foi recebido a comunicação de despacho (Anexo N 

– G) gerada pelo julgamento em 1ª instância, a qual estabeleceu multa de 40 VRM’s 

por conta de reincidência. Após o recebimento do documento pelo responsável legal, 

este teria 15 dias para apresentar recurso, caso fosse de sua vontade seguir com o 

processo para 2ª instância. 
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5.2 RELATO DE CASO 2: PRESENÇA DE SALMONELLA SPP. EM LINGUIÇA DE 

CARNE SUÍNA 

 

 Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, a fiscal de referência 

Maricelda Borges Figueredo coletou dois tipos de produto (Linguiça de Carne Suína e 

Miúdos Resfriados de Suíno [fígado]) em uma fábrica de produtos suínos, conforme 

cronograma do setor, ambos para análise oficial microbiológica (Anexo O – A). Os 

produtos foram envolvidos em embalagem plástica contendo lacre numerado, e foram 

levados ao laboratório credenciado pelo próprio proprietário. 

 No dia 2 de junho de 2020, o laudo da análise microbiológica dos produtos foi 

enviado ao COPAS-POA. Neste constava que o produto “Miúdos Resfriados de Suíno 

(Fígado)” permaneceu com seus valores dentro dos padrões vigentes, entretanto, o 

produto Linguiça de Carne Suína apresentou presença de Salmonella spp. em sua 

amostra (Anexo O – B). Conforme RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001, o produto 

deveria apresentar ausência da mesma. (BRASIL, 2001). Deste modo, foi realizado 

no dia 3 de junho de 2020 o auto de infração, notificação e Termo de Medida Cautelar 

para o estabelecimento, pela fiscal de referência Maricelda Borges Figueredo. 

 O primeiro (Anexo O – C), referia-se à infração ao artigo 102, inciso VIII, do 

Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018, o qual mencionava “Art. 102. 

Constituem infrações ao disposto neste Regulamento, além de outras previstas: (...) 

VIII - apresentar laudo de análise oficial de água de abastecimento interno ou de 

produto fora do padrão legal vigente, bem como não cumprir o cronograma oficial de 

análises”. (CAXIAS DO SUL, 2018).  A penalidade prevista para tal infração consistia 

em infração leve, com multa de 10 a 20 VRM’s. O estabelecimento ficou responsável 

pela entrega da defesa em até dez dias úteis após a emissão do auto de infração, no 

COPAS-POA, caso fosse de sua vontade. 

 A segunda (Anexo O – D), teve como objetivo notificar o responsável legal 

sobre a infração ocorrida e os próximos passos a serem seguidos. Sendo assim, por 

meio deste foi solicitado o recall imediato do lote referente ao produto “Linguiça de 

Carne Suína” com data de fabricação/lote em 06/05/2020 e vencimento em 

06/06/2020, pela detecção de Salmonella spp. na amostra coletada, após realização 

de análise laboratorial. Também menciona o artigo 127, parágrafo 1 e 2 do Decreto nº 

19.882 de 29 de novembro de 2018, o qual define as ações a serem realizadas após 

amostra de produto com análise microbiológica fora do padrão vigente. O responsável 
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técnico ficou encarregado por produzir o laudo técnico, que deveria ser entregue no 

setor junto ao relatório de recall, com prazo de dez dias úteis após o comunicado 

oficial sobre a coleta em desacordo, para realização da segunda coleta. 

 O terceiro por sua vez (Anexo O – E), teve como intuito a suspensão provisória 

da produção ou de suas etapas, do produto “Linguiça de Carne Suína” pela fábrica de 

produtos suínos. O mesmo só poderia ser fabricado novamente perante autorização 

emitida pelo serviço de inspeção. 

 No dia 16 de junho de 2020, foi recebido no COPAS-POA o laudo técnico com 

relatório de recall, assinado pelo responsável técnico do estabelecimento (Anexo O – 

F), e a defesa ao auto de infração (Anexo O – G), assinada pelo responsável legal, as 

quais continham o mesmo conteúdo.  

Nos mesmos, foi relatado que as medidas corretivas haviam sido aplicadas: o 

recall foi ineficaz, visto que todos exemplares de “Linguiça de Carne Suína” do lote 

não conforme haviam sido vendidos; o estabelecimento responsável pela distribuição 

da matéria prima utilizada na fábrica de produtos suínos foi comunicado da ocorrência, 

sendo aconselhado a revisar as BPF; e, por último, a agroindústria realizou compra 

de aditivo (ácido lático) para pulverizar as carcaças recebidas pelo seu fornecedor, 

com intuito de reduzir e/ou eliminar carga microbiana. 

A segunda coleta do produto foi realizada no dia 19 de junho de 2020, 

juntamente com fiscal de referência Júlia Grün Heinen, que também acompanhou o 

processo de fabricação. No primeiro momento, após adentrar a sala de 

processamento devidamente uniformizada e desinfectada, foi aferida a temperatura 

da mesma e também das câmaras frias. Após, acompanhou-se a pesagem das carnes 

que seriam utilizadas para a produção, sendo 18kg o total. Estas foram colocadas em 

moedor automático, resultando na carne moída que se encontrava a 7ºC.  

Em seguida foi realizada a pesagem dos ingredientes, e então adicionou-se 

estes à massa, a qual foi misturada manualmente por dois colaboradores e depois 

levada ao embutidor automático. As tripas utilizadas eram de origem suína, e logo 

após o embutimento, a própria máquina realizava os nós nas mesmas para divisão 

dos gomos das linguiças. Para finalizar, a linguiça era colocada em embalagens 

plásticas, rotuladas e com fechamento a grampo.  

Do lote produzido, uma unidade do produto foi aleatoriamente escolhida pela 

fiscal de referência, a qual foi envolvida por embalagem plástica transparente e 

fechada com lacre de segurança de metal numerado. A requisição de análise 
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laboratorial (Anexo P – A) foi preenchida, e uma via anexada junto ao produto, com 

fita-lacre do setor. O restante do lote ficou apreendido em caixas lacradas com lacre 

de segurança metálico numérico e fita-lacre, impossibilitando a violação das mesmas. 

Das outras vias, uma ficou retida com a fiscal enquanto a outra foi entregue ao 

responsável legal, ficando sob responsabilidade do mesmo a entrega do produto ao 

laboratório credenciado. Além disto, também foi preenchido o RAF (Anexo P – B), para 

registrar a ação de acompanhamento de produção, temperaturas e quantidade de 

produto fabricado.  

 

Figura 5 – A) Moagem de carnes. B) Pesagem de insumos, com conferência 
da fiscal. C) Adição de insumos à massa durante homogeneização. D) Embutimento 

das linguiças com nó para separação de gomos automático. E) Embalagem das 
linguiças. F) Fechamento das embalagens com grampo metálico. G) Caixas com o 
restante da produção lacradas, impossibilitando a violação. H) Amostra de linguiça 

coletada para análise oficial. 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

A B 

C D 

E F G H 
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 No dia 7 de julho de 2020, foi recebido pelo COPAS-POA o relatório de ensaio 

referente à amostra do produto “Linguiça de Carne Suína” da segunda coleta oficial 

(Anexo P – C), o qual apresentou estar de acordo com os padrões exigidos por 

legislação vigente (RDC nº 12/01) demonstrando a ausência de Salmonella spp. No 

dia seguinte, a fiscal de referência Júlia Grün Heinen elaborou o RAF (Anexo P - D) 

para possibilitar a liberação do lote do produto para comercialização. O RAF foi 

enviado por e-mail para o responsável legal, sendo solicitado ao mesmo que o 

retornasse com fotografias das caixas lacradas antes da violação das mesmas. 

 Este processo ocorreu de tal modo como exceção, por conta da pandemia de 

COVID-19 que ocorria em tal período, lembrando que em outros momentos, a 

liberação do produto deveria ser realizada com a fiscal de referência presente na 

agroindústria. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Com a efetivação do estágio curricular juntamente ao COPAS-POA, foi 

possível reafirmar a área de escolha de atuação, além de fomentar o interesse em 

tecnologia de alimentos, principalmente de produtos de origem animal. Promovendo 

grande desenvolvimento em diversas áreas de conhecimento sobre produtos de 

origem animal e legislações, como por exemplo, processos de fabricação, inspeção, 

rotulagem, entre outros, o estágio contribuiu tanto para o progresso profissional 

quanto pessoal. 

 Através da vivência observou-se de modo claro a importância de um órgão 

fiscalizador atuante em agroindústrias de produtos de origem animal. Este contribui 

de modo ativo para a padronização e regularização de estabelecimentos, e assim, 

indiretamente, assegura condições higiênico-sanitárias dos alimentos para o consumo 

da população. 

 Também foi observada dificuldade de alinhamento de formulações e 

processos de fabricação para manter os produtos em conformidade com os padrões 

legais vigentes, fator que sugere pouca informação tecnológica, sendo por atividade 

inadequada ou insuficiente do responsável técnico, ou também, pela escassa procura 

por consultorias realizadas por profissional capacitado, por parte das agroindústrias. 

 Contudo, estas adversidades podem ser evitadas quando todos trabalham em 

conjunto, visando garantir um produto de boa qualidade: com o interesse do 

responsável legal, um responsável técnico ativo, colaboradores bem instruídos e 

fiscalização exercida por órgão competente, juntamente com o exercício das BPF e 

planilhas de autocontrole dentro das agroindústrias, isso torna-se possível.  
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APÊNDICE A – TABELA DE RELAÇÕES ENTRE ANÁLISES OFICIAIS E 

ESTABELECIMENTOS, E GRÁFICOS ILUSTRATIVOS 

 

Estabelecimento 01 02 03 04 05 TOTAL 

Total de Análises 
Oficiais 

16 29 41 35 17 138 

Total de Análises 
Oficiais Microbiológicas 

8 22 24 25 10 89 

Total de Análises 
Oficiais Físico-químicas 

8 7 17 10 7 47 

Total de Análises 
Oficiais em Desacordo 

4 0 8 6 3 6 

Total de Análises 
Oficiais Microbiológicas 
em Desacordo 

1 0 1 3 1 15 

Total de Análises 
Oficiais Físico-químicas 
em Desacordo 

3 0 7 3 2 21 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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APÊNDICE B – GRÁFICOS REFERENTES A ANÁLISES OFICIAIS E 

ESTABELECIMENTOS 

 

11,6%

21%

29,7%

25,4%

12,3%

Análises Oficiais Totais x Estabelecimentos

Estabelecimento 01

Estabelecimento 02

Estabelecimento 03

Estabelecimento 04

Estabelecimento 05

Total de Análises Oficiais em Desacordo x 
Estabelecimentos

Estabelecimento 01

Estabelecimento 02

Estabelecimento 03

Estabelecimento 04

Estabelecimento 05

38,1%

28,6%

19%

14,6%

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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APÊNDICE C – GRÁFICOS REFERENTES A ANÁLISES OFICIAIS E PRODUTOS. 

 

 

    

21%

13%

12%

54%

Análises Oficiais Totais x Produtos

Linguiça de Carne Suína
Dessecada

Salame

Linguiça Toscana

Outros produtos (1-6%)

24%

24%

9%

9%

10%

14%

5%5%

Total de Análises Oficiais em Desacordo x Produtos

Salame

Linguiça de Carne Suína
Dessecada

Embutido Cozido Suíno

Copa

Linguiça de Carne suína

Linguiça Toscana

Pertences Congelados de
Suíno

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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APÊNDICE D – GRÁFICOS REFERENTES AO TOTAL DE ANÁLISES OFICIAIS 

EM DESACORDO E PARÂMETROS EM DESACORDO 

 

 

 

 

  

19%
43%

33%

5%
10%

5%

10%

10%

Total de Análises em Desacordo x Padrões em Desacordo

Atividade de Água

Umidade

Nitritos

Gordura

Estafilococos Coagulase
Positiva

Clostridium perfringens

Coliformes a 45°C

Salmonella spp.

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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APÊNDICE E – GRÁFICOS REFERENTES A PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS 

EM DESACORDO E PRODUTOS 

 

 

29%

29%

29%

13%

Nitritos em Excesso x Produtos

Linguiça de Carne Suína com
Tempero Verde

Linguiça Toscana

Linguiça de Carne Suína
Campeira

Linguiça de Carne Suína
Dessecada

75%
25%

Atividade de Água em Excesso x Produtos

Salame

Copa

56%

22%

22%

Umidade em Excesso x Produtos

Salame

Copa

Linguiça de Carne Suína

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 

Fonte: Alana Julia Kayser Boz (2020). 
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ANEXO A – DOCUMENTOS DE PROCESSO DE VISTORIA. A) RELATÓRIO DE 

AÇÃO FISCALIZATÓRIA E CONTROLE DE VISTORIA (RAF). B) RELATÓRIO DE 

NÃO CONFORMIDADE (RNC). C) RESPOSTA À AÇÃO CORRETIVA (R-RAC). 

             

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

A 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de 
Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 
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ANEXO B – REQUISIÇÃO DE ANÁLISE OFICIAL DE ÁGUA DE 

ABASTECIMENTO INTERNO 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 
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ANEXO C – A) REQUISIÇÃO DE ANÁLISE OFICIAL DE PRODUTO (FÍSICO-

QUÍMICO). B) REQUISIÇÃO DE ANÁLISE OFICIAL DE PRODUTO 

(MICROBIOLÓGICO). 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

A 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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ANEXO D – DOCUMENTOS DE PROCESSO DE REGISTRO DE PRODUTO. A) 

FORMULÁRIO DE REGISTRO DE PRODUTO (FRP). B) CROQUI DE RÓTULO. C) 

TERMO DE AVALIAÇÃO DE FORMULÁRIO DE REGISTRO DE PRODUTO 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento completo disponível 
para download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

A 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento disponível para 
download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

B 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 
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ANEXO E – DOCUMENTOS DE PROCESSO DE ANÁLISE DE ROTULAGEM. A) 

FORMULÁRIO SIMPLIFICADO (RÓTULOS E EMBALAGENS) B) TERMO DE 

AVALIAÇÃO DO FORMULÁRIO SIMPLIFICADO 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento completo disponível 
para download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

A 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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ANEXO F – DOCUMENTOS DE PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO. A) AUTO 

DE INFRAÇÃO. B) TERMO DE MEDIDA CAUTELAR. 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

A 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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ANEXO G – DOCUMENTOS DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO. A) 

MODELO DE REQUERIMENTO DE REGISTRO. B) MEMORIAL ECONÔMICO-

SANITÁRIO (MES). C) GUIA PARA PROCESSO DE REGISTRO DE 

ESTABELECIMENTO  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento disponível para 
download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

A 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento completo disponível 
para download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

B 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento completo disponível 
para download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

C 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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ANEXO H – DOCUMENTOS DE ENCERRAMENTO DE REGISTRO DE 

ESTABELECIMENTO. A) REQUERIMENTO DE ENCERRAMENTO. B) VISTORIA 

DE ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES. C) DECLARAÇÃO DE 

ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES (DEFINITIVO). D) MEMORANDO DE 

ENCERRAMENTO (DEFINITIVO). 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento disponível para 
download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

A 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

D 
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ANEXO I – DOCUMENTOS DE PROCESSO DE LAUDO DE INSPEÇÃO 

SANITÁRIA. A) LAUDO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA. B) LAUDO DE INSPEÇÃO 

SANITÁRIA (AGROINDÚSTRIA FAMILIAR). 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento completo disponível 
para download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

A 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). Documento disponível para 
download em: https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-
poa/documentos 

B 

https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
https://caxias.rs.gov.br/servicos/agricultura/inspecao-municipal-copas-poa/documentos
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ANEXO J – EXEMPLO DE NOTIFICAÇÃO (NÃO CUMPRIMENTO DE PRAZOS) 

 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  
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ANEXO K – ATA DE REUNIÃO 

 

 

 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 
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ANEXO L – DOCUMENTOS REFERENTES À 1ª COLETA DO RELATO DE CASO 

1. A) REQUISIÇÃO PARA ANÁLISE DE PRODUTO FÍSICO-QUÍMICA (LINGUICA 

TOSCANA). B) RELATÓRIO DE ENSAIO DA 1ª COLETA OFICIAL. C) AUTO DE 

INFRAÇÃO. D) NOTIFICAÇÃO. E) TERMO DE MEDIDA CAUTELAR. F) DEFESA 

AO AUTO DE INFRAÇÃO. G) LAUDO TÉCNICO E RELATÓRIO DE RECALL. H) 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO. 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  

A 
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(continua) 

B 
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(conclusão) 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 



90 
 

 

 

 

  

(continua) 

D 
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(conclusão) 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

D 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  

E 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  

F 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  

G 
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(continua) 

H 
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(continuação) 

H 
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(conclusão) 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

H 
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ANEXO M – DOCUMENTOS REFERENTES À 2ª COLETA DO RELATO DE CASO 

1. A) RAF. B) RNC. C) REQUISIÇÃO PARA ANÁLISE OFICIAL FÍSICO-QUÍMICA 

(RECOLETA). D) NOTIFICAÇÃO. E) RAC. F) R-RAC. G) RELATÓRIO DE ENSAIO 

DA 2ª COLETA OFICIAL. 

 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

A 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

D 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

E 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de 
Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

F 
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(continua) 

G 
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(conclusão) 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

G 
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ANEXO N – DOCUMENTOS REFERENTES A 3ª COLETA DO RELATO DE CASO 

1. A) REQUISIÇÕES PARA ANÁLISE OFICIAL FÍSICO-QUÍMICA (1º, 2º E 3º 

LOTE). B) TERMO DE RECEBIMENTO. C) AUTO DE APREENSÃO E/OU 

INUTILIZAÇÃO. D) RAF. E) RELATÓRIOS DE ENSAIO DA 3ª COLETA OFICIAL 

(1º, 2º E 3º LOTE). F) RAF (LIBERAÇÃO DE PRODUTO). G) COMUNICAÇÃO DE 

DESPACHO 

 

  

(continua) 

A 
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(continuação) 

A 
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(conclusão) 

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020).  

A 



109 
 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

B 



110 
 

 

  

Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

C 
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Fonte: Documentos de domínio do Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários 
de Origem Animal em Caxias do Sul - COPAS-POA (2020). 

D 
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(continua) 

E 
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(continuação) 

E 
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(continuação) 

E 



115 
 

  

(continuação) 

E 
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(continuação) 

E 
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ANEXO O – DOCUMENTOS REFERENTES A 1ª COLETA DO RELATO DE CASO 

2. A) REQUISIÇÃO DE ANÁLISE OFICIAL MICROBIOLÓGICA (LINGUIÇA DE 

CARNE SUÍNA E MIÚDOS RESFRIADOS DE SUÍNO). B) RELATÓRIO DE 

ENSAIO DA COLETA DE LINGUIÇA DE CARNE SUÍNA. C) AUTO DE 

INFRAÇÃO. D) NOTIFICAÇÃO. E) TERMO DE MEDIDA CAUTELAR. F) LAUDO 

TÉCNICO E RELATÓRIO DE RECALL. G) DEFESA AO AUTO DE INFRAÇÃO. 
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ANEXO P – DOCUMENTOS REFERENTES A 2ª COLETA DO RELATO DE CASO 

2. A) REQUISIÇÃO DE ANÁLISE OFICIAL MICROBIOLÓGICA. B) RAF. C) 

RELATÓRIO DE ENSAIO DA 2ª COLETA. D) RAF (LIBERAÇÃO DE 

PRODUÇÃO). 
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